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 Aviso n.º 1641/2008

Transferências
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do sig-

natário datado de 14 de Dezembro de 2006, foram autorizadas, com 
efeitos a partir do dia 2 de Janeiro de 2008, ao abrigo do artigo 4º. da 
lei nº. 53/2006, de 7 de Dezembro, as transferências dos funcionários, 
abaixo indicados pertencentes ao quadro de pessoal do GAT para idên-
ticos lugares do quadro de pessoal desta Câmara Municipal:

António Américo Rodrigues, Técnico Superior Assessor Principal 
Engenheiro Civil;

Carlos Manuel Andrade Costa, Técnico Superior Assessor Enge-
nheiro Civil;

José Alberto Caíres Cunha, Técnico Profissional Principal.
8 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos 

Dias Valente.
2611078985 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Regulamento n.º 38/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de Lagoa-

-Açores, aprovou a 13 de Setembro de 2007 o Plano de Pormenor da 
Zona do Pombal, nos termos do n.º 1 do artigo 79º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 310/2003 de 10 de Dezembro e adaptado à Região Autónoma dos 
Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2003/A, 
de 12 de Maio.

De acordo com a alínea d) do n.º 4 do artigo 148º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007 de 19 de Setembro, publica -se o regulamento, a planta de 
implantação e a planta de condicionantes.

27 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, João António 
Ferreira Ponte.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O Plano de Pormenor para a Zona do Pombal, designado abrevia-
damente por Plano, elaborado de acordo com o Decreto Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, 1, na sua redacção dada pelo Dec. -Lei 310/2003, de 
10 de Dezembro, adaptado à Região Autónoma dos Açores, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2000/A de 23 de Maio, na sua redacção dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2003/A, de 12 de Maio, com 
observância das directrizes do Plano Director Municipal de Lagoa e do 
Plano de Urbanização da Vila de Lagoa, aprovados respectivamente pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2002/A, de 22 de Janeiro e Decreto 
Regional Regulamentar n.º 32/2000/A, constitui o instrumento definidor 
da organização espacial e da gestão urbanística da Área de Intervenção, 
definida e delimitada nos termos do artigo seguinte.

2 — A organização espacial referida no número anterior, compre-
ende:

a) a concepção do espaço urbano, com a definição da qualificação do 
solo, do traçado e das características da rede viária, do estacionamento 
e das infra -estruturas básicas;

b) o desenho dos espaços públicos, dos espaços verdes e dos espaços 
livres;

c) a definição do loteamento urbano, com indicação dos usos e funções 
urbanas admitidas, das áreas dos lotes, das áreas máximas de implantação 
e de construção, das cotas de soleira e do número de pisos e do número 
de lugares de estacionamento privado.

Artigo 2.º
Área de Intervenção

A Área de Intervenção do Plano tem a delimitação constante da Planta 
de Implantação.

1 Adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2000/A, de 23 Maio.

Artigo 3.º
Composição Documental

1 — O Plano tem a seguinte composição documental:
a) regulamento;
b) planta de implantação, desdobrada nas seguintes Plantas:
b.1) planta de implantação — Escala 1:2000;
b.2) planta de implantação — Escala 1:1000;
b.3) planta de implantação — estrutura viária — Escala 1:1000;
b.4) planta de implantação — perfis transversais — Escala 1:200;
b.5) planta de implantação — perfis longitudinais — Escala 1:500;

c) planta de condicionantes — Escala 1:2000;

2 — O Plano é composto, ainda, pelos seguintes elementos de acom-
panhamento:

a) Relatório;
b) Peças desenhadas;
b.1) planta de localização — escala 1:25000;
b.2) planta de enquadramento — escala 1:5000
b.3) planta da situação existente — escala 1:2000;
b.4) planta da situação existente — escala 1:1000;
b.5) planta da situação existente — fotografia aérea — escala 

1:2000;
b.6) planta de análise urbana — escala 1:2000;
b.7) planta de cadastro — escala 1:1000;
b.8) extracto da planta de zonamento do PDM — escala 1:25000;
b.9) extracto da planta de zonamento do PU — escala 1:2000;
b.10) proposta de alteração ao PDM e PU — escala 1:2000 e 

1:5000
b.11) planta de condicionantes — escala 1:2000;
b.12) planta de apresentação — escala 1:1000;
b.13) traçado geral de infra -estruturas básicas — escala 1:1000;
b.14) zona habitacional — escala 1:500 e 1:200;
b.15) zona de comércio e serviços — escala 1:500 e 1:200;
b.16) espaços exteriores — pormenores — escala 1:10
b.17) planta de faseamento de execução — escala 1:2000;
b.18) planta de sistema de execução — escala 1:2000;
b.19) planta de sistema de execução — exemplo de aplicação da 

perequação de lotes — escala 1:2000

Artigo 4.º
Vinculação

O Plano é um instrumento normativo de natureza regulamentar, sendo 
de observância vinculativa para todas as entidades públicas e particulares, 
em quaisquer acções ou actividades, que tenham por objecto a ocupação, 
o uso e a transformação do solo e do edificado existente, localizados 
na Área de Intervenção.

Artigo 5.º
Definições

Na aplicação das prescrições do Plano, são adoptadas, designada-
mente, as seguintes definições:

Alinhamento — intercepção dos planos das fachadas dos edifícios 
com os espaços exteriores, logradouros, passeios ou arruamentos, defi-
nida na Planta de implantação/Síntese.

Altura da fachada — dimensão vertical da construção contado a partir 
do ponto de cota médio do terreno no alinhamento da fachada principal, 
até ao topo da fachada e é fixada através do número de pisos máximo, 
excluindo acessórios (chaminés, casas das máquinas de ascensores, 
depósitos de água) e elementos decorativos, mas incluindo a cobertura 
desde que integrada no plano da fachada.

Anexos — construções destinadas a uso complementar da construção 
principal, designadamente garagens e arrumos.

Áreas de cedência — áreas de cedência ao Município, destinadas à im-
plantação das redes viária e pedonal e ao estacionamento público de su-
perfície, à instalação de infra -estruturas, aos espaços verdes e aos espaços 
pavimentados neles integrados e ao equipamentos de utilização colectiva.

Área de cedência abstracta (CA) — produto do ICM pela edificabi-
lidade concreta da parcela, aferida após a aplicação do mecanismo de 
perequação de benefícios.

Área de cedência concreta (CC) — área de cedência ao Município, 
remanescente da dedução à área da parcela, das áreas dos lotes que o 
proprietário passa a deter em resultado da aplicação do mecanismo de 
perequação de benefícios.




